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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.  DESNECESSIDADE  DE 
PREQUESTIONAMENTO  EXPRESSO. 
MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO  COMBATIDO,  POR 
SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. REJEIÇÃO  DA 
SÚPLICA ACLARATÓRIA. 
                                                                          
É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer 
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição 
porventura apontada.

“  (…)  1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir  
omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição  
existentes no julgado,  sendo certo que é desnecessário o  
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a  
esta  Corte  Superior  de  Justiça,  bastando  que  a  matéria  
aduzida  no  recurso  especial  tenha  sido  objeto  de 
manifestação pelo Tribunal a quo, sem que seja necessário  
o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais  
correspondentes .(...)”  (AgRg no Ag 1266387/PE, Rel.  Ministra 
LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em  20/04/2010,  DJe 
10/05/2010)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇAÕ.
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RELATÓRIO

Inconformado com o acórdão de fls. 177/181 verso, que proveu o agravo de 

instrumento  interposto  por  Maria Albertina de Oliveira, com o fim de restabelecer  a 

pensão por morte em seu favor, a  PBPREV- Paraíba Previdência   opôs os presentes 

embargos de declaração. 

Em suas razões (fls. 185/186), a recorrente alega ter anexado aos autos 

petição e documentos que demonstram a má-fé da embargada no recebimento da pensão 

por morte, bem como ter formulado, no citado petitório, o pedido de prequestionamento 

expresso do art. 54, da Lei nº 9.784/99. Assim, aduz ter havido omissão no julgado, uma 

vez  que  não  existiu  a  análise  da  citada  petição,  tampouco  do  pleito  de 

prequestionamento. 

É o breve relatório.

VOTO

Ante  as  alegações levantadas,  tenho que a  irresignação em apreço não 

merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do 

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver 

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns 

desses pressupostos, de sorte que,  acaso inexistentes, a sua rejeição é medida que se 

impõe.

Assim,  como os  aclaratórios  visam afastar  da  decisão  qualquer  omissão 

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e 

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão, 
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incorrendo qualquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Nesse 

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,  
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar  
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o  
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado  
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e  
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,  
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de  
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no  
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.” 
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA,  julgado  em  28.03.2006,  DJ  10.04.2006  p.  143). 
Destaquei.

“A tarefa do tribunal nos EDcl é a de suprir a omissão apontada  
ou de dissipar a dúvida, obscuridade ou contradição existente no  
acórdão.  Não  é  sua  função  responder  a  consulta  ou 
questionário sobre meros pontos de fato” (RTJ 103/269).

Pois bem, argumenta a embargante que a omissão estaria concentrada  na 

ausência de manifestação expressa desse juízo sobre a petição de fls. 109/112, na qual a 

PBPREV alegou a má-fé da embargada no recebimento da pensão por morte como filha 

maior inválida. Assim, aduziu a ausência de invalidez da recorrida, considerando que esta 

teve a sua interdição levantada, para se tornar curadora de sua mãe. 

Neste sentido, estando comprovada a má-fé, o prazo decadencial previsto 

no art. 54 da Lei nº 9.784/99, o qual dispõe sobre a possibilidade de anulação dos atos  

administrativos pela Administração, utilizado como fundamento para o restabelecimento 

do pensionamento, não se convalidaria.  

Todavia,  analisando  o  acórdão  combatido,  vê-se  que  não  restou 

demonstrada a alegada omissão, considerando que tal  tema foi  objeto de apreciação, 

vejamos:

“Por fim, friso que não estamos discutindo, nesta oportunidade, as  
circunstâncias  fáticas  do  caso,  que  podem  vir  a  ser  
eventualmente  analisadas  quando  da  dilação  probatória,  na 
instância  a  quo,  mas  sim  os  elementos  jurídicos  sobre  a  
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impossibilidade  da  PBPREV  rever  os  seus  atos  supostamente  
viciados  quando  ultrapassado  o  prazo  decadencial  quinquenal  
previsto no art. 54 da Lei 9784/99. 

Registro, por oportuno, que tal lapso apenas não correria quando 
se percebesse a má-fé da requerente. Todavia, ressalto que em 
momento algum foi  demonstrada a lesividade da agravante, ao  
menos é o que se percebe neste juízo de cognição sumária, já  
que constato que a mesma recebeu a pensão por morte durante  
anos  por  liberalidade  da  própria  PBPREV,  que  transformou  o  
benefício  de  filha  solteira  em  prestação  paga  a  filha  maior  e  
inválida  do  segurado,  sem  qualquer  requerimento  para  tanto,  
conforme assevera a própria autarquia previdenciária no parecer  
de fls.  56. 

Do mesmo modo, infiro que a recorrente não tinha como saber a  
que  título  recebia  a  pensão,  já  que,  conforme  se  nota  com o  
contracheque de fls. 47,  o adicional é concedido apenas com a  
denominação “ parcela filhos”.” (fls. 181)

Esclareço, ainda, conforme explicitado no julgado ora recorrido, a má-fé tem 

que restar expressamente caracterizada nos autos. Assim, não bastam meros indícios e 

alegações da PBPREV de que a embargada estava a receber a pensão  levianamente, 

sendo imprescindível a clara evidenciação no caderno processual, o que não se percebeu 

no julgamento do presente agravo de instrumento, sobretudo considerando que se trata 

de um juízo de cognição sumária.

 Nada  impede,  todavia,  que  o  Juízo  a  quo,  após  a  devida  instrução 

probatória do caso, reconheça a deslealdade da agravante, ora embargada, situação que 

implicaria na inaplicabilidade do prazo decadencial e a possibilidade da PBPREV retirar a 

pensão por morte concedida. 

Portanto,  sem maiores delongas,  não se vislumbra a alegada omissão a 

ensejar a utilização desta estreita via recursal.

 

Registro,  por  fim,  quanto  ao  prequestionamento  explícito  para  fins  de 

interposição  de  futuros  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento 

jurisprudencial, é desnecessário, pois  basta que a matéria aduzida no recurso especial 
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tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o 

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO. 
DESNECESSIDADE. PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE  
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,  
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  
sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a  
fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  
bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido  
objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja 
necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  
legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução  
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os 
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1266387/PE, Rel. 
Ministra   LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
20/04/2010, DJe 10/05/2010)

Ante o exposto,  REJEITO os presentes embargos, mantendo inalterada a 

decisão combatida. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/02
J/07 R

Desembargador José Ricardo Porto
 6


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO
	EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 2005761-96.2014.815.0000
	Relator	: Des. José Ricardo Porto
	Embargante	: PBPREV- Paraíba Previdência
	Embargado          : Maria Albertina de Oliveira

	Advogado            : Israel Remora P. de Aguiar Mendes.   


